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CoNTRÁTO N". 20260824 -005
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE
POTIRETÂMÂ, ATRÂYÉS DA
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, E
DO OUTRO tÁDO Â EMPRESA FORTE
MIL LTDÁ, QUE ASSIM PARA O FIM QUE
À SEGUIR DECIÀRÁM:

PREÂMBULO

A PREFEITURÂ MUNICIPAL DE POTIRETAMA, atlavéS da SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede a Rua: Expedito Leite da Silva, 33, Centro, Poúetama, Ceará,

inscrita no CNPJ/N{F sob o n" 12.46'1.653/0001-57, neste âto Íepresentado pelo Secretário de Meio Àmbiente, Sr.

JOSE EUDES CÂMPELO BESSA, portador do CIF n". ***.594.053-**, doravante denominado de
CONTRÂTANTE e, do outro lado, a empresa FORTE MIL LTDA, com sede à Rua: Desembargador Feliciano
de Àtaide, Jardir:.r das Oliveitas, FORTÀLEZÂ-CE, iascrita oo CNPJ sob o n". 49.332.637 /0001-74, representada
por ERICA LIMA DE HOIáNDA, portador CPF n". **í.546.613-**, ao 6m assinado, doravante denomioada de

CoNTRÂTADA, de acordo com o Edital de PREGÃo ELETRÔNICo N" PE-008/2026-DIVERSÂs, em
conformidade com o que preceitua a Lei Federal rf. 11.133/2021 de 1" de abril de 2021 e suas alteraçôes
posteriotes, supletivamente pelos pdacípios da Teoria Geral dos Contratos e üsposições de Dteito Privado, bem
como mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

CTÁUSUI-A PRIMEIRA - DA FUNDAMENTÁÇÀo LEGAL
1.1. Fundamenta-se este contraro no PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-008/2026-DrVERSAS, disposiçôes da

Lei Federal t" 14.133/2021, da Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"
6.201/01, Lei Complementar n' i23 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complemeotar n" 147 de 07 de Âgosto de

201,1, Lei Complementar r" 155/2016, de 27 de outubro de 201ó, Lei Fedetal 12.4,10 de 07 de julho de 2011 que

altera o úrulo VII-Á da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições

estabelecidas no presente contrato.

CIÀUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- AQUISIÇÀO DE EQUIPÂMENTOS E MÂTERIÀIS PERMÁNENTES DESTINÂDOS A ÂTENDE,R ÀS

NECESSIDÂDES DE MÁNUTENÇÀO DÂS AÇÔES E SERVIÇOS PÚBL1COS DESENVOLVIDOS NO
ÂNtgtro DÀ SECRETARIÀ DE MEIo ÀMBIENTE, DE ÀcoRDo coM Ás QLIÀNTIDÂDES E
ESPECIFICÀÇÔES CONSTÁNTES NO TERMO DE REFERÉNCIÀ, ÀNEXO I DO EDITÂL.

cLiusul-À TERCETRÂ - DO PREçO
3.'l- Â CONTR-{TÁNTE pagará à CONTR-ÀTADÂ pela execução do objeto deste conúato o valor global dos

Lotes1,3e5deR$1,777,52(milsetecentosesetentaesetereâisecinquentaedoiscentavos),distribuídos
da seguinte forma.

LOTE 1 - MOBILIÁRIO/MóVEIS
ITÊM DESCRIÇÀO ÀtrA.RCA UNID QTDE VI-R. T]NIT VLR. TOTÁL

I
Ârmario de aço escritorio, com fechadura, 3 ptatcleiras,
(170x30x7Ocm)

I]DR ÀÇO U\Il) 0 R$ 936,00 RS

Àrmano de cozinha aórco, aço,3 poÍtas, profundidade
35cm, pro6-rndidade balcào 28cm

I'I'A'TIAIA UNII) LI RS

l Àrmario dc cozinha mdp 6 poÍtas, 1 gaveta, pés dc
plástico, dimensõcs: 17ócm x 121,5cm,5cm x 36,3cm

.\RÀrÍ()\'trts UNID 0 R$ 889,02 RS

.1
Cadeira bis«ô em poüpropilcno branco, suporta ate

182kg
IBÂP l_lNIt) 0 R§ 67,12 lts

5 CÂdería pârâ escritório acolchoada, com rodnhas RL i\{O\It.]IS UNID R$ 568,00 RS 1.136,00

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: íâpoti retâma.ce.g0v.br
CNP.I: I 2.46 1.653/0001 -57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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0 R$ 250,00 RS(. Cadeira para escritório acolchoada, sern rodinhas; scm
braço.

RSI lscada articulada de aluminio 7 degÍâus UNID cr RS 142,30
RSI Estante de aço prateleira armário 60cm 6 diüsória EDR AÇO U1\-l t) 0 RS 576,67

R$ 2.968,02 RS9
Fragmentadota automática 150 folhas lxeira 251 110v ou
220v

TÁNI)F]R UNI T) 0

RS 1.005,8,t RS10
Longarina com 03 luSxres, assmtos e eocostos em
polipropileno, e estrutura fisica cm aço rcforçado.

RL i\ÍO\IIltS UNID 0

lltvut- UNIt) I RS 641,52 RS 6-11,52tl
1\{esa birô para consultório com duas gâvetasr mdp bp 15

mm com acabamento no tampo com perfil em pvc. Pés

em aço com pintura epoxi na cor cinza. Nícdidas
aproximadas: 75 cm x 120 cm x 60 cm.

R§ 132,46 its12
Mcsa em plástico quadrada monobloco cor branca,
70x7ocm

I B,\P UNII) 0

RSRIVITL UNII) 0 R$ 712,801l

Mesa redonda para reuniào, madcirâ, 4 lugares, altura: 75

cm, diimetro: ll0cm, formaro: redondo, gavetr: nào.

compoía 4 lugares, pés com oiveladores dc altura,
matenal pnncrprl: mdp bp l5mm e aco supcr rcsi.tente

R§ 144,67 RSBRINC)X UNIT)1.1
Balde/lixeira, confcccionado em aço/ferro pintâdo diÍns
4Ox50x80

RSTU1]OMII) UNID 0 R§ 4.920,00t5

^RN'l,{RIO 
EN{ AÇO INOX- ,,\rmário tipo estante para

e"tocagem .le matcrial csrcnlizado com as seguinles
caracteristrcas minimas: estrutura em aço inoxidável com,
no minrmo, gurtro prrrclciras mtcÍÍncdiaflJc ou ceitos!
em aço inoxidável, com capacidadc de no minimo 10 kg

cada.

lts0 R$ 988,00UNITIifu\{I
Oai,ra térmica-revestimeÍrtír intcmo poliuÍetâno, com
tampa rcmoüvel termômetrc, rodizios, capacidade acima

dc 30 ütros

0 RS 1.200,00 lis9\NTÁ
CLÀ1L4.

UNID11

MIISA ÀUXILIÀR- EstruturÀ tubular em aço inoxidávcl.
tampo em âço inox, rodizios giratórios, dimensões:
40x40x80cm a 40xó0x80cm

0 R$ 1.485,00 RSEDR .\(:O UNIDt8
Ârquivo de Âço para pâstas suspeffaat com M (quâtro)

UNID 0 RS 988,00 ltsRMrL19

Àrmário para Escntório Alto com 2 Portas e

Chave.Armário âlto paía escÍitóriq coífcccionâdo em
yDP ou \lDF dc altà dcnsidade, com cspessura minima
de 15 mm

UNII) 0 RS 1.38s,98 Its.\R l Lli-\rÍol2l)
NÍesa de cozinha, com estÍuturi! em aço carbono com
pintura eletrostática a pó ou material de qualidade

cquivalmte
R§ 1.111,52VALOR TOTAL LOTE 1

LOTE 3 - CLIMÀTIZÂ /REFRIGERA
QTDE VLR. UNIT VLR. TOTÂLMARCÀ UNIDITEM DESCRIÇÃO

R$ 2.593,00 RSUNID 0I

Àr condicionado capacidade 12.000 btus: tipo: inveíteÍ
ciclo: frio cor branco capacidade: 12.000 btus voltagem:
220 v; clâssi6câçào cneÍgéticâ (inmerÍo.

0 RS 3.900,00 RSI ÍISF,NSI] UNIT)
Àr condiciooado câpacidadc 18.000 btusr hpo: iovcncr
ciclo: fno cor: branco capacidade: 18.000 btus voltagem:
220 v; classificâção encrgótica (inmetro).

R$ 9.538,00 ItsC,\Rt I'-t{ UNID 0l

Sistcma de climatização tipo ar-condicionado, mode)o split
piso-tcto ou cassete, com capacidadc minima de 36.000

btu/h, ciclo frio, tecnologia convencional ou invertcr,
alimentação elétrica compativel com â rcrlc local
(monofásica ou tÍifásicâ confoÍmc instalâçno existente),

uúzação de gás refrigerante ccológico r 410a ou similar,
unidade condcnsadora e evaporadora intcgadas ao

sistcma, baixo nível de ruído operacional, com contÍole

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:qabinete,?p otiretama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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remoto sem fio ou sisteme equivalente de controle, Írltro
de desumidifica

LOTE 5 - DIVERSOS

CLIUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTT{RTA
4.1. Às despesas decorrentes do conrato a ser celebÍado com a licitante vencedoÍa, coÍrerão poÍ contâ da dotação

oÍçamenráÍia n": 0701.18.122.0008.2.023 - Gestào Esuatégica e Âpoio Gerencial do Meio-Àmbiente; elemento de

despesa: 4.4.90.52.00 - Eqüpameotos e Matedal Permanente, fonte de recursos: 1.702.0000.00 Ouuas

Transferências de Convênios ou Repasses dos Municipios / 1.7 55.0000.00 Recwsós de Àlienaçào de Bens/Âtivos -

Administraçào Direta Fiscal, consignado no Orçamento Municipal de 2026.

CI,IUSUIA QUINTÀ - DA YIGÊNCIÀ DO CONTRÂTO
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contÍato, podendo ser

prorrogarlos nos casos citados nos aÍts. 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021.

5.2. À prottogução de que tratâ este item é condicionadâ âo ateste, pelâ autoÍidade comPetente, de que as condiçôes

e os preços pã.-r.,"..- .r"ntrjosos para a Âdminisúaçâo, Permitida a negociação com o contratado'

CLÁUSULÀ SEXTÂ - DAS ÀLTERAçÔES DO CONTRÂTO
6.1. Os contratos regrdos conforme o aÍt. 124, da I-ei Federal 14.133/2021, podeÍâo seÍ alterados, com as devidas

justiFrcativas, nos seguintes casos:

| - umlatera[menre pela Àdmini"uacào:
a) quando for necessfuia a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuiçào quanritativa

de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entÍe as Pâttes:
a) quando necessária a modiEcação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornicimento, em face de verihcação técnica da inaplicabilidade dos teÍmos contÍatuals originários;

b) quando necessária a modiFrcaçào da lorma de pagamento pot imposição de ctcunstâncias_ suPervenientes,

mantido o valor inicial atualizado e vedadà a antecipação do pagamento em relaçào ao cronogÍamâ ífranceito írxado

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
F,mail:uahinete li).9ôtiretarna.ce. gov.tlt'
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UNII) 0 RS 1.560,00 Its.l Climatizador de ar eraporativo 70 LitÍos ' mb5000
portátil: 3 vclocldedes, 220v

VEN'I]SOI-

Yentilador de coluna oscilante, turbo 6 pás premium,
bnnco, 50cm, 12?v

\'1rr\-'l lSOL UNID 0 ll5

Vi.]N1]SOI- UNID 0 RS 610,00 RS(, \Ientilador de parcde tufão 80 cm, 220w 06 pás.

UNI I) 0 RS 523,00
vliN'lILr\l)OR l)l.l 1lilO IvÍínimo de 3 pás, potência
mínima de 120\í, controle de velocidâdc, alimentaçéo
220V. baixo nível de ruido.

YIi\', SOt,

R§VÁIOR TOTÂL LOTÊ 3

ITEM DESCRIq(O MÂRCÂ UNID QTDE VLR. UNIT l'I-R, TOTÁL

1
Caira de som multiuso, usb, sd, bluetooth fal.8 pol 40 UNID 0 1.196,82 RS

2

\Íicrofonc scm 6o duplo, microíone karaoke, microfonc
dinamico, microfone dc mào pro6ssional para festas,

eventos, palestras, dcsempcnho, entÍetenimento, mac002
-\ I\I,',-\ UN]D 0 85,1,82 RS

3
I']rojctor multrnidia 7000 lumens full hd com hdmi, usb e

U1\'-l t) 0 3 248,82 l1§

Proictor multimídia(dâtâshow)- EspeciÊcâçéo mirima:
deva estar em linha dc produçéo pelo fabricante, dcve

possuir tccnologiâ 1cd ou dlp; resoluçéo mínima nativa de

1920 x I080

Iil'S()N UN'-lD 0 3.950,00 tis

5
'l ela de projeção 100" 16;9 rettátil com tecido matte white,
qânho 1.2

COLDt.t\l L(l 0 1.1.+2,00 Its

a

TFILF,VIS()R Sman I\ J-ED, tamanho mínimo de 40
polcgadas, resoluçéo 4K UHD, conectiüdadc \)íi-Fi,
cntÍadxs I lDNÍl e USB, convcrsor digital intelyado.

Slll\,1P L]NI t) 0 1500 RS

VÁI-OR TOTÂL LOTE 5 R$

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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sem a coüespondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio ecooômico-financeito inicial do contato em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabiüzem a execuçào do conüato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repatiçào objetiva de risco
estabelecida no contrato.
6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contatado será

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou suplessões de até 25ok (vinte e cinco por
cento) do valor ioicial atualizado do conuato.
6.3. Às alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal14.133 /2021 não poderão
transEgurar o objeto da cootratação.
ó.4. Caso haja alteraçào unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do cooüatado, a Ádministração
deverá restabelecer, Ílo mesmo telmo aütivo, o equilíbrio econômico-ltnanceto inicial.
ó.5. Â extinção do contrato nào conlgurará óbice para o reconhecimeoto do desequilíbrio econômico-hnaoceiro,
hipótese em que será concedida indenizaçào por meio de termo indenizatório.
6.6. O peüdo de restabelecimento do equilíbrio econômico-Írnanceiro deverá ser formulado dwante a vigência do

contÍato e antes de eventual prolrogação nos teÍmos do ârt. '107 da I-ei Federal 11.133/2021.
ó.7. À formalizaçào do termo aditivo é condição para a execuçào, pelo contratado, das ptestações determinadas pela

Àdministraçào no curso da execuçào do contrato, salvo nos casos de justihcada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a fotmalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

6.8. Â cxecução do contrato devetá ser acompanhada e ltscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,

replesentantes da Àdministração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos noan. 7" d l,ei
14.1fi/2n2lr, ou pelos respect.ivos substitutos, permiúda a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los

com informações pertiaentes a essa atribüção.
6.9. O írscal do contrato anotaÍá em registro próprio todas as ocorências telacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.10, O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

siruação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua comPetêocia.

6.11. O hscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle intemô da

Àdministação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevântes para prevenir riscos na

execuçâo conüatual.
ó.12. Na hipótese da conuatação de tercetos previsa no caput deste atigo, deverão ser observadas as seguintes

re8Ías:
I - a empresa ou o profissional contâtâdo assumirá responsabüdade ciwil objetiva pela weracidade e pela precisào

das informações ptestadas, frrmará termo de compromisso de confidencialidade e nào poderá exercer atribúçào

própria e exclusiva de hscal de contrato;
il , a contrataçào de tetceiros não eximtá de responsabüdade o fiscal do contrato, oos limites das informações

recebidas do terceiro cootratado.

cLiusul-A sETrMÂ - DA FISCALIZÂÇÃo Do coNTRÂTo
7.1. À execuçâo do contrâto deverá ser acompanhada e hscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contÍato,

rePresentantes da
11.133/2tt2l. ou

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I : Írabinete@potiretama.ce . r.loY. bl'

Àdministraçào especialmeote desrgnados conforme requisitos estabelecidos no art. l" (l Lci

pelos respectivos substitutos, permitida a contrataçào de tercúos para assisti-los e subsidiá-los

com informações pertinentes a essa aftibúção.
7.2. O frscal do contrato anota!á em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determirrando o que for oecessário para a rcgolaraaçào das faltas ou dos defeitos observados.

7.3. O fiscal do cootrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situaçào que demandar decisào ou providência que ultrapasse suâ comPetência.

7.4. O hscal do contrato será au-xiliado petos órgàos de assessoramento iuríüco e de conüole interno da

Àdministração, que deverào dümt dúvidas e subsidiálo com informações televantes para prevenü riscos na

execuçào contratual.

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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CLAUSULA OITÂVA - DÀ ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGAMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINÂNCEIRO
Da Entre ga do Objeto
8.'1. Poderào ser Frmados contÍatos, que serào uatados de folla autônoma e se submeterào igualmente a todas as

disposiçôes constantes da Lei N". 14.133/2021, inclusive quaoto às prorrogações, alteraçôes e rescisôes.

8.2. DAS ORDENS DE COMPRÂS Os produtos licitados/coqtratados serão entregues mediante expedição de

ORDENS DE COMPR-ÀS, por parte da admiaistraçâo ao ücitante vencedor, que indicarào os quaoútativos a serem
enüegues, de acordo com a cooveniência e opoÍtunidade administativa, a necessidade e disponibilidade írnanceira
da CONTR-{TÀNTE.
8.2.1, À Ordem de Serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entÍegue ao

beneltciário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu númeto de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu eodereço eletrônico, cujos dados constem do cadasro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o fornecimento. Os produtos deverào ser entregues em no máximo 20 (ünte) dias cortidos, no
horário de 08h às 1,lh (àorátio local), nos locais definidos pela contratante.

Recebimento
8.3 O obleto contratado será recebido de forma provisória ou de6niúva, nos teÍmos do artigo 140 da Lei n" 14.133,

de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal n" ó0, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.1 Os prazos pata a rc iza$o dos recebimentos provisório e deÍrnitivo dos bens ou serviços contratados, bem
como as condições especiEcas de execução e recebimento do obieto, deverão ser definidos no te!Íno de referência,

sendo que o início do prazo de recebimento dehnitivo contâÍ-se-á do téÍmioo do prazo de Íecebimento prôvisório.
8.3.2 Os sewiços serào recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, iuotamente com a notâ
fiscal ou iostrumento de cobrança eqúvalente, pelo(a) tesponsável pelo acompanhamento e hscalização do contrato,
para efeito de postedor veriEcaçào de sua conformidade com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e

na proposta, cooforme artigo 112 e 113 do Decreto Muniopal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.3 O recebimento provisório será tealizado pelo 6scal de contrato ou eqüpe de üscalização, por meio de telatório
detalhado contendo o registro, a anáüse e a conclusào acerca das ocorrências na execuçào do cootrato, o qual deverá

ser encamhhado ao gestor do conüato para recebimento dehnitivo, iurtaÍrdo documentos comprobatórios, quando

for o caso;

8.4 Os bens podetão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, ioclusive antes do lecebimento provisório, quando em

desacordo com as especihcaçôes coostantes no Termo de Referência e na ploposta, devendo set substinridos no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notihcaçào da cootatada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação

das penaüdades.
8.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contal do Íecebimento da nota hscal ou

instrumento de cobrança eqüvalente pela Âdministração, após a vedficação da qualidade dos serviços e consequente

aceitação mediante termo detalhado.
8.6 O prazo paÍa recebimento defioitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma lustihcada, por igual

período, quando houver necessidade de diligêocias para a aferiçào do atendimento das exigências conúatuais.

8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensào, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do atigo 743 daLei no 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à emptesa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liqüdação e pagamento

8.8 O prazo para a soluçào, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Àdminisraçào dutante a anáüse prévia à

liqúdaçào de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.9 O recebimeoto provisório ou defmitivo nào excluirá a respoosabüdade civil pela solidez e pela segurança dos

bens nem a responsabiüdade ético-profissional pela perfeitâ execução do contrato.

Liquidação
8.'10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corterá o ptazo de 10 (dez) dias úteis pan Ens

de liqúdação, na forma desta sessâo, prorrogáveis por rgual período, Íros termos do artigo 7", §3" da Instruçào

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
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Normativa SEGES /ME rf 11 /2022.
8.10.1 O prazo de que rata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibüdade de prorrogaçâo, no
caso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores oão ultrapassem o limite de que üata o inciso II do
artigo 75 da Lei n" 14.133, de 1" dc abril de 2021.
8.11 Para hns de üqúdaçào, o setor competente deverá verificar se â nota fiscal ou instrumento de cobraoça
eqúvalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 Á data da emissão;
8.1 I .3 Os dados do conuato e do órgào contrarante.
8.11.4 O período respectivo de execuçào do contrato.
8.1 1 ,5 O valor a pagar; e
8.11.6 Evennral destaque do valor de letenções tributárias cabÍveis.
8.12 Havendo efio na apresentaçào da nota 6scal ou instrumento de cobrança eqúvalente, ou circunstância que

impeça a liqüdaçào da despesa, esta hcará sobrestada até que o contrâtado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regulaúaçào da situaçào, sem ônus ao conüatante.
8.13 Á nota fiscal ou instrumeoto de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovâção da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICÀF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficíais ou à documentação mencionada no

anigo ó8 da inciso Il do amgo 75 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021.

8.14 Á Àdministração deverá realizar consulta ao SICÂF para:

a) verificar a manutenção das condições de habiütação exigidas no edital;
b) ideotifrcar possír'el razão gue impeça a participação em ücitação, no âmbito do órgâo ou entidade, proibição de

contÍata! com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (nstruçào Normativa n' 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Constâtaodo-se, junto ao SICÂF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,

por escrito, pa!â que, oo prazo de 5 (cincQ dias úteis, regulaoze sua situaçâo ou, no mesmo P!âzo, aPresente suâ

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contÍataÍlte.
8.16 Nào havendo regiznzaçào ou sendo a defesa considerada improcedcnte, o contÍâtânte deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela írscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam âcionados os meios pertineotes e oecessá:ios para garanü
o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irregularidade, o contmtânte deverá adotar as medidas necessárias à rescisào contranral nos eutos

do processo administrativo corresPondente, assegurada ao cootratado a amPla defesa.

8,18 Havendo a efetiva execuçào do objeto, os pagamentos serão realizados normalÍnente, até que s€ decida pela

rescisào do contrato, caso o contlatado oão regularize sua situaçào junto ao SICÀF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liqüdaçào da despesa e

consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade comPetente, confotme Ânigo 117 do Decreto 60

de 0'l de Novembro de 2023.

8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contÍatado.
8.20.1.1 Sirá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordcm bancária para pagamento.

8.20.1.2 O pâgamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no atigo
141 da I-ei ;' 14.133, de 1" de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto Municipal n" 60, de 0l de Novembro de

2023.
8.21 Quando do pagâmento, seÍá efetuada a retençào tributária prevista na legislação aplicável.

8.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na plaoilha, quando houver, serào retidos na fonte,

quando da realizaçào do pagameoto, os percentuais estabelecidos oa legrslaçào vigente.

8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍmos da Lei Complementar n" 123, de 2006,
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oào sofreÍá a Íetençào uibutária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagameoto hcará condiciooado à apresentaçào de comprovação, por meio de documento oírcial, de que faz jus ao

tratameoto úibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reequilíbrio Econômico - Finaoceito
8.23. Em conformidade com a legrslação vigente, será permit.ido Íeajuste dos preços contratados, desde que

observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do ultimo reajuste.

8.24. Os preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCÂ, do Instituto
BrasileLo de Geografia e Estaústica - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + e x 9, Oode:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variaçào percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde P x V) signifrca o acÍéscimo ou

decréscrmo de preço decorrente de reajuste.

8.25. CONTRÂTÂDÀ, para obter direito à correção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETÀRLA DEN,IANDÁNTE, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÁTÀDÁ não solicite tempestivamente o reajuste e plotrogue o contÍato sem pleiteáJo,
ocorrerá a preclusào do düeiro:
8.27. Também ocorrerá a pteclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extioto o contrato.

CI.ÁUSUI-A NoNA - DAS SÂNçÔES E INFRÂçÔES ÂDMINISTRÂTIVAS
9.1 - Comete infraçâo administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contlatado que:

a) der causa à inexecuçâo parcial do contÍato;
b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause gÍave dano à Ádministração ou ao funcionamento dos

serviços púbticos ou ao ioteresse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) delxar de entlega! a documentâção exiSida Para o ceÍtame;

e) oào mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente dwidamente iustiEcâdo;
f) não celebrat o cootÍato ou não eotÍegar a documentação exigida para a conuatação, quando convocado

dentro do prazo de vaüdade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentaçào falsa exigida paÍâ o certâme ou prestâr declançào falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do conftato;
i) fraudar a contrataçâo ou praticar ato fraudulento oa execução do contâto;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer natureza;

k) praticar atos iÍcitos com vistas a frustÍâr os obietivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da ki n" 12 846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão apLicadas ao responsável pelas infrações admiaistrativas acima descritas as seguirtes saoções:

9.2.1. Àdvertência, quando o Conuatado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que nào se iustihcar a

imposição de penalidade mais grave (art. 15ó, §2', da Lei);

9.2.2. lmpedimento de licitar e contÍataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do

subitem acima deste Contrato, sempre que nào se just.ihcar a imposição de penalidade mais Srave (an. 15ó, §4", da

Lei);
9.2.3. Declaraçào de ioidoneidade parâ licirar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, i, k
e I do subitem acima deste ContÍato, bem como oas alíneâs b, c, d, e, f e g, que iustifiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei).
9.2.4. Multa:
9.2.4."1. motatoia de 0,5 % (cinco décimos poÍ cento) por dia de ataso injustificado sobre o valor da parcela

ioadimplida, âté o limite de 10 (dez) üas.
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9.2.4.2. 5ok (cinco por cento) sobre o valor da cootrataçào, caso a pÍestaçào ou entregâ seja realizada de forma

incompleta ou em desconfoÍmidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de

irregulaidade na prestação dos sewiços/entrega dos produtos, limitada sua apücação até o máximo de 10 (dez) dias.

9.2.4.3. 10o^ (dez por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso da inexecuçào total do contrato.
9.2.4.4. O atÍaso superior a 10 dias autoriza a Àdministraçào â promove! a rescisão do conuato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

11.133, de 2021.
9.3. Á apücaçào das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de reparaçào

integral do dano causado ao Conúataote (art. 156, §9)
9.4. Todas as sanções previstas neste Conüato poderào ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7").
9.5. Àntes da aplicaçào da multa será facultada a defesa do hteressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimaçào (art. 157).

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pâgamento eventualmente devido
\-7 pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8").
9.7. Previamente ao eocaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
comPetente.

9.8. Â aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administativo que assegtxe o contraditório e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento preüsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei n" 14.133, de 2021,

para as penaüdades de iopedimento d€ ücitar e contratar e de declaraçào de inidoneidade para licitar ou cootratar.

9.9. Na aplicaçào das sanções serâo considerados (art. 156, §1):
a) a narureza e a gavidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantcs;

d) os danos que dda provierem pala o Contlatante;
e) a imptantação ou o aperfeiçoamento dc programa de integridade, confonre nolmâs e orieotaçôes dos órgãos

de controle.
9.10. Os atos preüstos como iofrações administrativas na Lei r" 14.133, de 2021, ou em ouuas leis de ücitaçôes e

contratos da Âdminisração Púbüca que também sejam tipificados cotDo atos lesivos na Lei o" 12.846, de 2013,

serào apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, obsewados o rito procedimeotal e autoridade

v competente definidos na referida Lei (arr 159).

9.11. Â persooalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiJizada com abuso do direito

para facütar, encobrir ou dissioular a prática dos atos ücitos prwistos neste Cootrato ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estenüdos aos seus

adminisuadores e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa juridica sucessorâ ou à empresa do mesmo ramo

com relaçào de coligação ou conúole, de faro ou de dircito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anáüse iurídica prévia (art. 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máúmo 15 (quinze) dias úteis, cootado da data de apücação da sançào,

informar e manter atualizados os dados relativos às saoçôes por ela aplicadas, para ltns de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastto Nacional de Empresas Punidas (Coep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (fut. 161).

9.13. Ás sançôes de impedimento de licitat e contrat,u e declaração de inidoneidade para ücitar ou contratar sào

passíveis de reabütaçào na forma do an. 163 da Lei n" 14.133/21.

CLÂUSULA DÉCIMA. DÂS oBRIGÀçÔES DO CONTRÂTÂNTE
10.1. Exigri o cumprimento de todas as obogações assumidas pelo contratado, de acordo com este insüumento e

seus ânexos;
10.2. Receber o objeto no pÍazo e coodições estabelecidas neste Termo;
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10.3. Notihcu o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verihcadas no objeto contratado, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigrdo, no total ou em parte. às suas expensas:

10.4. Âcompanhar e írscalüar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo conuatado;
10.5. Comunicar o contÍatado para emissâo de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execuçào do objeto,
para efeito de liqúdaçào e pagame[to, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quaoto à dimensào,
quaüdade e quanudade, con[orme o 4rl-Lll-da,Lgi-!a!:L].1]l20l1l
10.6. Efetuar o pagamenro ao contratado do valor correspondente a execuçào do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos neste teÍmo;
10.7. Âplicar as sanções preüstas na Iei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo cootrâtado;
10.8. Emiú expücitamente decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçóes relacionadas à execução do conüatq
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para

a boâ execução do contrato.
10.8.1. Á Àdministraçào terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,

admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9. Responder eveotuais pedidos de reestabelecimento do equiübrio econômico-financeiro feitos pelo conffâtâdo

no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

10.10. Nào responder por quaisquer compromissos assumidos pelo cootratado com telceiros, ainda que vinculados

à execuçào do contlato, bem como por qualquer dano causado a tefceLos em decorrência de ato do contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Indicar os locais onde serào entregues/prestados os PÍodutos/serviços.
10.12, Receber o objeto do contrato, atlavés do SetoÍ Íespoosável por seu acompanhameoto e fiscalização conforme

lei t" 14.133 /21.

CL(USULÀ DÉCIMÂ PRIMEIRA. OBRIGAçÔES DA CONTRATADA
11.1. O contlatado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes do edital e seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os liscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigaçóes a seguir dispostas:
11.1.1. ResponsabilDar-se pelos ücios e danos decorrentes do objetq de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor ;

11.1.2. Comunicar ao cootratatte, no prazo mârimo de 24 (vinte e quâtro) hofas que antecede a data da conclusão

do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo ptevisto, com a deüda comPlovação;

11,1.3. Àtender às deteÍmioações regulares emitidas pelo frscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou iaformação por eles solicitados;
11.1.4. Reparar, corrigir, remover, teconsúuir ou substiruir, às suas expensas, no total ou em Parte, no prazo fixado

pelo hscal do conüato, os sen iços oos quais se verificarem vícios, defeitos ou iocotreções resultantes da execuçào

ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes da execuçâo do ob,eto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Âdministraçào ou tercetos, oão reduzindo essa responsabiüdade a fiscalizaçâo ou o

acompanhamento da execuçào contÍâtual pelo contÍatante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garant-ia, caso exrgida, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.1.6. Quandô nào for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cada§tÍamento Unificado de

Fornecedores(SlCÀD, o contÍatado deverá entregar ao seto! responsável pela irscalização do contÍato, iunto com â

nota hscal pata hns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguidade Social; 2)

Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Divida Àtiva da União; 3) cettidôes que comPÍovem a

regularidade pennte a Fazenda Estadual ou Distrital do domiclio ou sede do contlatado; 4) Certidào de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
1 1i1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimeoto de todas as oblgações trabalhistas, previdenciárias, Frscais, come.rciais e

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplêocia não transfere a respoosabiüdade ao conuatante e nào

poderá onerar o objeto do conrato;
i1.1.8. Comunicar ao frscal do contrato, no ptazo de 24 (vinte e quatro) hons, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto.
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11.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibüdade com as obrigações assumidas, todas as

condiçôes etigrdas para habiütação na licitaçào.
'11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execuçào do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com dehciência, para reabiütado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as Íeservas de cargos previstas

em outlas normas específrcas.

11.1.12. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo lxado pelo ltscal do
contrato, com a indicaçào dos empregados que preencheram as referidas vagas confoime disposto no art. 116,

parágrafo único da Lei n" 14.133 /2021.
11.1.13. Guardar sigi.lo sobre todas as ilformaçóes obtidas em decorrência do cumpdmento do contrato.
7.7.71. Ãrcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quanútat-ivos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuÍos e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua pÍopostâ não seja satisfatório para o atendimento do objeto da conüatação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arlolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14.133/2021,
'11.1.5. r\locar os empregados necessários, com habi.litaçào e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contlato, foloecendo os materiais, eqúpâmentos, ferramentas e uteosílios demandados, cuja

quantidade, qualidade e tecnologia deverào atender às recomendaçôes de boa técnica e a legrslação de regência.

11.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçÀo pertinente, cumpriodo as

determirraçôes dos Poderes Púbücos, mantendo sempre limpo o local de execuçào do objeto e nâs melhoÍes
condições de segurança, higiene e discipLina.

1.1.17. Nào permiú a utilização de qualquer trabalho do menot de dezesseis aoos, exceto na condiçào de aprendiz

pam os maiores de quatorze anos, flem permiú a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou iasalubre.
1.1.18. Promover, se fot o caso a guarda, manuteoção e vrgilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, duante a ügência do contrato
1.1.19.0. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na erecuçào do objeto contratual, cuja

conduta se,a considetada indesejável pela fiscalização do contrataote.
1.1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na l,ei Geral de Proteção de Dados, Lei n"

13.709 de 1,1 de agosto de 2018 e suas alterações.

11.i.21 - Vedar a utilização, oa execução do objeto, de empregado que seja famüar de agente Público ocupante de

cargo em comissão ou fuoção de coo6.ança no órgão Contratantei nos tesnos do artigo 7o do Decreto t" 7 .203, de

2010 cumpú com as demais condições constântes na Proposta apresentada na ücitaçào

1 1.1 .21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os anigos 12, 13 e 17 a 21 ,

do Código de Defesa do Consumidor pei n" 8.028, de 1990).

1L.1.22 -Para o(s) lote(s)/Itens de material permanente, a mercadoria entregue teÍá assistência técnica e garaotia de

no mínimo 01 (um) ano cootados a partt da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinamento para o

funcionamento do(s) mesmo(s).

CL{USULA DÉCIMÂ SEGUNDÂ - DÂ FRÂUDE E DA CORRUPçÃO
12.1. Às licitantes devem observar e a conüatada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrào de ética durante todo o processo de licitaçào, de

contrataçâo e de execuçào do objeto contÍatual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguiates práticas:

a) í'prática corruptâ": oferecer, dar, leceber ou solicitat, dteta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obietivo
de inÍluenciar a ação de servidor púbüco no processo de licitação ou na execução de conüato;

b) "prática fraudulenta": a falsihcaçào ou omissão dos fatos, com o objetivo de influeociar o Processo de ücitação ou

de execuçào de contrato;
c) "prática conluiada": esquemaúar ou esrâbelece! wn acordo entre duas ou mais licitantes, com ôu sem o

conhecimento de Íepreseotantes ou prepostos do órgào licitador, visando estabelecer preços em níveis artiFrciais e

nào-competit-ivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
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visando ilfluenciar sua participaçào em um processo ücitatório ou afetar a execução do conüato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçôes falsas aos representantes do
organismo írnanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegaçôes de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intençào seja impedü materialmente o exercÍcio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeçâo.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral por organismo finaoceio multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empÍesa ou pessoa física, pâra â outorga de

contratos hnanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envoh'imento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptâs, fraudulentas, conlüadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar
da ücitaçào ou da execução um conüato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como coodiçào para a contratação, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vt a ser Êrnanciado, em paÍte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, petmiúá que o organismo hnanceiro e/ou pessoas

por ele íormalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçào do contrâto e todos os documentos e

registros relacionados à ücitaçào e à execuçào do contrato.
12,4. Â conúataote, garantida a prévia defesa, aplicará as sançôes administrativas perthentes, previstas em lei, se

comprovaÍ o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica cootratada em práticas cornrptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorÍeÍ da licitação ou na execução do contrato írnanciado por
organismo filanceiro multi.lateral, sem prejuízo das demais medidas administativas, criminais e civeis.

CIÁUSULA DÉCIMÂ TERCEIRA - DA RESCISÃo
13,1. Â inexecução total ou parcial do conüato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13.1. O contratado terá direito à extinção do conüato nas seguintes hipóteses:
13.1.'1. Supressão, por parte da Âdministrâção, de obras, sewiços ou comprâs que acarrete modificaçào do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da I-ei o." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execuçào do contrato, por ordem escrita da Âdministraçào, poÍ prazo superior a 03 (três)

meses;

13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de irdenização pelas sucessivâs e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;

13.1.4. Àtraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota ítscat dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Ádministração por despesas de obras, serviços ou foroecimentos;
'13.1.5. Não liberaçào pela Àdministração, nos prazos cofltrâruâis, de área, local ou objeto, para execuçào de sen'iço
ou fornecimento, e de fontes de materiais nanrrais especificadas no projeto, inclusive derido a atraso ou
descumprimento das obrigaçôes aúibuídas pelo contrato à Ádmioistração relacionadas a desapropriação, a

desocupaçâo de áreas púbücas ou a Licenciamento ambiental.
13.2. Ás hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarão as segulntes

disposiçôes:
13.2.1. Não serào admitidas em caso de calamidade púbüca, de gÍâve peltubação da ordem interna ou dc guerra,

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o

qual tenha contribuído;
13.2.2. Àssegurarào ao cootratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normaüzação da situaçào, admiúdo o restabelecimento do equilíbrio econômico-íroanceto do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do 
^rt. 

124 d^ Let t" 11.133 / 2O21.

CI.]TUSUI-A DÉCIMA QUARTA - DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso injusúficado na execução do serviço, será apücada multa de 0,17o (zero vírgula um por ceoto) ao

dia de atraso, calctrlado sobre o valor total do cootato.
14.2. Pelo ataso injustificado na execução do serviço supetior a 30 (trinta) dias, contados do termo de otdem de

serviço, será apücada multa de 0,570 (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o ptimeüo dia de atraso,
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calculâdo soble o valor total do conttato.
14.3. Pelo descumpdmento injustificado de quaisquer das outras cláusulas conuatuais que oào aquelas lelaciooadas
ao atÍaso na execuçào do serviço, seÍá aplicada multâ de 2% (dois por cento) sobre o valor do cootrato.
14.4. Á multa nào impede que o CONTRÂTÁNTE reschda unilateralmente este contrato e aplique ouftas sanções.
14.5. À multa, aplicada após regular processo administrativo, seÍá descontada oos pagâmentos eveÍrtuaknente
devidos pela CONTR \TÂNTE, inclusive de evennral garantia plestada, ou cobrada judicialmente.
14.6. Da aplicaçào de qualquer multa será a CONTRÁTÁDÀ indmada para recolhêJa aos cofres do
CONTRÂTÀNTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTR-{TÂDÁ nào poderá ultrapassar a 3070 (trinta por cento) do valor
globâl do conúato, nos teÍnos do art. 156, §3", da Lei n" 14.133/2021

CIÁUSULA DÉCIMÂ QUINTÂ - DoS CASoS oMISSoS
'15.1. Para as situações nào previstas neste contrato, aplicar-se-á o regrameoto dado pela Lei n.' 14.133/2021,no qte
ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento.

CL{USULA DÉCIMÂ SEXTÂ - DÂ PUBLICIZAçÃo
16.1. Incumbirá ao contratânte divulgar o pÍesente instrumeoto no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio ofrcial na Internet, em

atenção ao art. 8", §2", da Lei n. 12.527 , de 2011, c/c art. 7", §3", inciso V, do Decreto n. 1 .124, de 2012.

cr-,liusur-A DÉcrMÂ sÉTrMA - DÀ ExrrNçÃo Do coNTRÃTo
17.1. Conforme o Árt. 137 da Lei Federa 11.133/2021, constituirão motivos para exthção do conüato, a qual

deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contaditório e a ampla defesa, as seguintes

situaçôes:
I- nào cumprimento ou cumprimento irregular de normas eütaÍcias ou de cláusulas contratuais, de especificaçôes,

de projetos ou de prazos;
Il-desatendimento das determinaçôes regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e hscalizar sua

execução ou por autoddade superior;
Ill-alteração social ou modificação da hnüdade ou da estrutura da emplesa que restriniâ sua capacidade de concluir
o contrato;
IV-decretaçào de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do conüâtado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI- razões de interesse público, justihcadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

VlI - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outlas normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabütado da Previdêncà Social ou para aprendiz
17.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I- supressão, por parte da Àdmioistação, de obras, sewiços ou compms que acarrete modificação do valor inicial do

contrato além do limite permitido oo at. 125 dtLei 14.133/2021
II- suspensâo de execução do contrato, por ordem esclita da ÁdmiÍristrâção, poÍ prazo superior a 03 (três) meses;

Ill-repetidas suspensôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obugatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras ptevistas

IV- aüaso superior a 02 (dois) meses, contado da emissào da nota Escal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Àdmioisração por despesas de obras, serviços ou fornecirnentos;
V- oào libetação pela Àdministração, oos prazos contrâtuais, de área, local ou objeto, pata execuçào de obra, serviço

ou foÍnecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido â atlaso ou
descumprimento das obrigaçôes âtribuídas pelo contrato à Âdministraçào relacionadas a desapropriaçào, a

desocupaçào de áreas púbücas ou a ücenciamento ambiental.
17.3. Ás hipóteses de extinçào a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as seguintes

üsposiçôes:
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave pernubaçào da ordem interna ou de guerra, bem
como quando decorleÍem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha part-icipado ou pam o qual
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tenha conüibuído;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensào do cumprimento das obrigações assumidas até a

norrnalizaçào da situaçào, admitido o restabelecimento do equiübrio econômico-hnanceiro do conüato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 drLei 14.133/2021.
17.4. Os emitentes das garant.ias previstas no 

^rt.96 
d^ Lei 14.131/2021 deverào ser notihcados pelo contrataote

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conftatuais.
l -.5. À exrinçào do contrato poderá ser:

I- determinada poÍ ato unilateÍal e escrito da Ádministração, exceto oo caso de descumprimento decorrente de sua

própria conduta;
II- consensual, por acordo enúe as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resoluçào de disputas,
desde que haja interesse da Admioistração;
III- determinada por decisào arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.

17.6. Â extinção determinada por ato unilateral da Âdmioisüaçào e a extinção consensual deverào ser precedidas de

autorizaçào escrita e fundamentada da autoridade competente e Íeduzidas â termo no respectivo processo.
17.7. Quando a exdnçào decorrer de culpa exclusiva da Àdmioistração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e te!á direito â:

I- devoluçào da garantia;
II- pagamentos devidos pela execuçào do cootrato até a data de extinçào;
III- pagamento do custo da desmobilização.
17.8. Á extinçào determiaada por ato unilateral da Âdministração podetá acaretar, sem prejuízo das sançôes

previstas oa Lei 14.133/2021, as seguintes consequências
I- assunçào imediata do objeto do conüato, no estado e local em que se encontlâr, por ato próprio da

Âdministraçào;
II- ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos equipameotos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua continúdade;
lI1- execuçào da garantü contÍatuâl para:

a) ressarcimeoto da Àdministraçào Pública por prejuízos decorrentes da nào execuçào;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabivd
c) pagamento das multas deúdas à Âdministração Pública;
d) exigência da assuoção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;

IV- retenção dos créditos decorrentes do conüato até o limite dos prejuízos causados à Ádministração Pública

e das multas apücadas.

17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorizaçào expressa do

secrerário(a) municipal competente.

CL(USULÀ DÉCIMA oITÁVÀ - DOS EFEITOS DÀ EXTINÇÃO CONTRÂTUAL
18.1. CULPA EXCLUSM DÁ ÂDMINISTRÁÇÀO: Quaodo a extinçào decocet de culpa exclusiva da

Àdministração, o coÍrtratâdo será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e teÍá

direito a:

18.1 .1. Devoluçào dr gatantiz (se for o caso);

18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contlato até a data de extiÍtção;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobilizaçào.
17.2. DEiERMINÀDA LINII-ATERÁIMENTE PELÂ ÂDMINISTRÂÇÀO: Á extinção determinada por ato

unilateral da Âdministraçào poderá acarretar, sem preiúzo das sanções previstas neste edital, as segutntes

consequências:
17.2.1. Âssunção imeüata do objeto do contrato, no estado e local em que se eoconüat, por ato próprio da

Àdmioisttaçào;
17.2.2. Ocupaçào e utilização do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execuçào do cootrato e necessários à sua continúdade.

an

E0 PONL

FOLHA

Rua: Expedito Leite da Silva. 33 - Centro
Email : qabineterapotiretama.ce.sov.br

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000



ÀL OE

§

FoLHÀJ.bo.L

,í
ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRBTA
RUBRiCÀ

ODE

CLIUSULA DECIMÂ OITÂVA - DA NULIDÁDE CONTRATUÀL
18.1. Constatada irreguladdade no procedimento licitatódo ou na execuçâo contratual, caso nào seja possÍvel o
saneaÍlento, a decisão sobre a suspeosào da execução ou sobre a declaração de nuüdade do contrato somente será

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliaçào, entle outÍos, dos seguintes

âsPectos:

18.2. Impactos econômicos e hnanceiros decorrentes do atraso na fruição dos beoefícios do objeto do contrato;1.2.
fuscos sociais, ambientais e à segurança da populaçào local decotrentes do aüaso na fruição dos beoeficios do
objeto do contrato;
18.3. Motivação social e ambiental do conüato;
18.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessátia à preservação das instalações e dos serviços já executados;

18.6. Despesa inerente à desmobilüação e ao Posterio! letorno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo tirular do órgào ou entidade para o saneamento dos iodícios de

irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágio de execuçào física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas

envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de túbalho diretos e indiretos em razào da patalisaçào;

18.10. Custo para realizaçào de norz licitação ou celebraçào de novo contrato;
18.11. Custo de oporrunidâde do capital dwante o período de paralisaçào.

18.12 Caso a paraüsação ou anulação não se revele medida de interesse púbüco, o poder público deverá optaÍ Pelâ
continuidade do cootrato e pela soluçào da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo

da apuraçào de responsabüdade e da apücação de penalidades cabíveis.

18.13. À declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse púbüco envolvido,

na forma do art. 147 da Lei n." 14.133 /2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o

contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os iá produzidos.
18.14. Caso nào seja possível o retorno à sinração fática anter!,or, a nulidade será resolvida pela indenizaçào por

perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis.

18.15. Á nuljdade nào exonerará a Àdmini.§tração do dever de indeoizar o conüatado Pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou toroada eficaz, bem como por outÍos pÍeiuízos regulârmente comptovados, desde

que não the seja impuúvel, e seú promoüda a responsabilizaçâo de quem lhe tenha dado causa.

i8.16. N.rrh,rma cóntrataçào será íeita sem a catacteiaação adequada de seu obieto e sem a indicação dos créditos

orçamentários paÍa pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for rcdizada a conEatâçào

sob pena de nulidade do ato e de respoosabilização de quem lhe úvel dado causa.

Parágrafo único: Ào declarar a nüdade do contÍato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade

administraúva, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suítciente para efetual nora

contrataçào, por prazo de até 06 (seis) meses, procogável uma única vez.

cL(usur-À DÉcrMA NoNÂ - DÂ PRorEçÃo DE DADos PESSoAIS
19.1. Às partes envoh.idas deverâo observar as disposições da Lei n" 13.1O9/2018 pei Geral de Proteçào de Dados

- LGPD), quanto ao tratamento dos dados pessoais que Ihes forem conhados, em especial quanto à hnaüdade e

boa-fé na utilização de informaçôes pessoais para consecução dos íLns a que se propõe o Presente conttato com

compromeúmento nâ proteçào dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e do livte desenvolvimento

da pérsonalidade da pessoa natural, relativos ao üatamento destes dados em meios físicos e digrtais.

19.i. Para efeitos legais, o Município de POTIRETÀMÁ, hgua na qualidade de Cootrolador dos dados quando

fornecidos à Contraiada pala trata;ento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em lelação aos dados

próprios de suas atividades e úatamento, a Contatada setá a Controladora destes.
j9.j. O err"trt,ul acessq pela ContÍatadâ, às bases de dados que contenham ou Possam conter dados pessoais ou

segredos de negócio implicará à Contratada, seus empregados e plepostos na obrigaçào de sigilo, cujos teores

deilaram ser de seu inteiro conhecimento, em relaçào aos dados, informaçôes ou documentos de qualquer oanueza,

exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimeoto ou teÍ acesso, em lazào
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deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas corsequências da sua dirrlgaçâo indevida e/ou
descüdada ou de sua incorreta utiJização, sem prejuÍzo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esra será
realizada mediante préüa aprovaçào do Município, com a responsabüzação da Contratada na obtençào do
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outÍa hipótese legal de tratamento). Os dados assim
coletados só poderào ser utilizados na execução dos serviços especificados neste conüato, e em hipótese alguma
pode!ão seÍ compartilhados ou utilizados para outros 6rs, nào afastadas as peraüdades apLicáveis nos termos dâ
LGPD
19.5. Â Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das obrigações, deveres,
sançôes e condições acordadas neste item, ioclusive no tocante à Políúca de Privacidade do Muoicípio, cujos
princípios deverão ser apücados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata este item.
19.6. Á LGPD permite â conservaçào dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a finalização do
tratamento paÍa o qual foram coletados nos casos üstados a seguir, no mâis, estes deverão ser eliminados:
a) Cumprimento de obrrgaçào legal ou regulatólia pelo Conuolador;
b) Estudo por ótgào de pesqüsa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;
c) Uso exclusivo do Cootolador, seodo r.edado o seu acesso por teÍceiro, e desde que anonimizados os dados.
19.7. À Contratada coopelaÍá com o Muoicípio oo cumprimento das obrigações lefeÍentes âo exeÍcício dos direitos
dos útulares previstos na LGPD e demais legislações e regulamentaçôes do tema em vigor e também oo
atenümento de reqúsições e determinaçôes dos óÍgãos de cootrole admioistÍativo em gelal.
19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá cootato fotmal com o Encarregado de dados pelo
conttato indicado pelo Município, no prazo de 24 (vinte e quaro) horas da ocorrência de gualquer incidente que
imp)ique violaçào ou risco de violaçào de dados pessoais, parâ que este possa adotd as providências devidas, na

hipótese de questionâmento das autoridades competeotes.
19.9. Para casos considemdos omissos em Íelação ao tÍatâmento dos dados pessoais que forem conÍrados à

Contratada, e não pudelem se! resolvidos com amparo na LGPD, deverào ser submetidos ao setoÍ respoosável no
Municipio para que decida previamente sobre a questâo.
19.10. Eventuais responsabilidades das paÍtes setão apuradas conforme estabelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispõe a seção III, Cap. VI da LGPD.

cLiusur-a vrcÉsrue - oo rono
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Poúetama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contato não passíveis dc solução pela via administrativa, renunciando as paÍtes a qualquet outro por mais

privr.legiado gue seia ou venha a ser.

E assiÍn, por estaÍem justos e acordes, após üdo e julgado cooforme, as partes assinam o pÍesente insüumento, em
03 (três) vias de igual íorma e teor, perânte 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surti
seus jurídicos e legais efeitos.

POTIRE,TÂN'ÍÁ - CE. 24 e agosto de 2026
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